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CERTIFICADO DIGITALMENTE

AUTARQUIA TERRITORIAL DISTRITO
ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA

Administração Geral
PORTARIA AG/ATDEFN Nº 029/2025
Ementa: Disciplina a realização das atividades de comércio
ambulante  nas  praias  da  Área  de  Proteção  Ambiental
Estadual  de  Fernando  de  Noronha  –  APA/FN  e  dá  outras
providências.
O  Administrador  Geral  da AUTARQUIA  TERRITORIAL
DISTRITO  ESTADUAL  DE  FERNANDO  DE  NORONHA  –
ATDEFN,  no uso das atribuições que lhe são conferidas e na
forma  do  art.  19  da  Lei  Estadual  nº  11.304/95,  Lei  Orgânica
Distrital;
CONSIDERANDO a  competência  do  Distrito  Estadual  para
exercer  o  poder  normativo  no  âmbito  da  administração
autárquica, conforme o inciso IV, do art. 20, da Lei Estadual nº
11.304/95, Lei Orgânica Distrital;
CONSIDERANDO as  competências  atribuídas  ao  Distrito
Estadual de Fernando de Noronha nos incisos II, XI, XVIII, do art.
8º da Lei nº 11.304/95;
CONSIDERANDO a  competência  do  Distrito  Estadual  para
fiscalizar  as  ações  de  particulares  e  aplicar  as  penalidades
cabíveis  no  caso  de  infração  à  legislação  administrativa,
exercendo o correspondente poder de polícia no território distrital,
conforme inciso XXIII,  do art. 8º, da Lei Estadual nº 11.304/95,
Lei Orgânica Distrital;
CONSIDERANDO a necessidade de preservar e proteger o meio
ambiente do Arquipélago de Fernando de Noronha,  permitindo
um ordenamento que compreenda a proteção do meio ambiente
e do delicado ecossistema da APA de Fernando de Noronha;
CONSIDERANDO os  critérios  de  elegibilidade  para
cadastramento  e  regulamentação  dos  trabalhadores  informais
inicialmente estabelecidos por meio da Portaria AG/ATDEFN nº
011/2025;
CONSIDERANDO o  resultado  definitivo  do  CHAMAMENTO
PÚBLICO  Nº  011/2023  –  credenciamento  de  trabalhadores
informais  para  preenchimento  de  vagas  para  o  comércio  nas
praias do Arquipélago de Fernando de Noronha;
CONSIDERANDO,  finalmente,  que a ocupação  dos comércios
ambulantes ocorre nas faixas de areia das praias da APA/FN, não
adentrando em Zona de Conservação, áreas conhecidas como
restingas, as quais possuem importante função ecossistêmica e
ambiental,  não  havendo,  portanto,  qualquer  impacto  das
atividades ambulantes em tais locais;
RESOLVE:
Art. 1º O processo de ordenamento das praias de Fernando de
Noronha seguirá as normativas definidas nos respectivos Editais
de  Chamamento  Público,  conforme  entendimentos
regulamentados por meios das Portarias do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha.
Art.  2º O  exercício  da  atividade  de  comércio  ambulante  nas
praias da Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha
fica  vinculada  à  emissão  de  Autorização  pela  Autarquia  aos
trabalhadores regularmente classificados em suas atividades e
cadastrados através do processo de CHAMAMENTO PÚBLICO
Nº 011/2023.
§1º A Autorização concedida tem caráter  precário  e provisório,
não constitui direito adquirido, tendo validade até a ocorrência de
novo  Chamamento  com  o  mesmo  fim  ou  a  critério  da
Administração  devidamente  fundamentado,  podendo  vir  a  ser
revogado em caso de descumprimento das regras estabelecidas
em Edital e/ou na presente Portaria.
§2º O comércio ambulante de que trata esta Portaria refere-se às
atividades executadas por:
a)  Trabalhadores  Informais  cadastrados  para  o  aluguel  de
equipamentos de guarda-sóis e cadeiras;
b)  Trabalhadores  Informais  cadastrados  para  venda  de  água,
água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas com
frutas;
c)  Trabalhadores  Informais  cadastrados  para  o  aluguel  de
equipamentos  de  esportes  aquáticos  (stand  up,
paddle, snorkel, pé de pato, coletes).
§3º É expressamente vedada a comercialização de produtos de
origem ilícita  ou  falsificados,  bem como que  não  atendam as
condições sanitárias  devidas,  ficando o trabalhador  cadastrado
que não observar tal norma sujeito à aplicação das penalidades
legais, bem como à revogação da sua Autorização.
§4º Os cadastrados deverão possuir  a  nota fiscal  de todos os
produtos comercializados,  a fim de comprovar  a sua origem e
licitude, sob pena de apreensão dos mesmos.
§5º  A  atividade  de  aluguel  de  equipamentos  para  esportes
aquáticos  apenas  será  permitida  mediante  a  apresentação  de
autorização emitida pelo Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade – ICMBio.
Art. 3º O trabalho informal nas praias da APA apenas poderá ser
exercido  para  os  devidamente  credenciados  e  mediante
atendimento aos requisitos abaixo,  os quais foram exigidos no
processo  de  CHAMAMENTO  PÚBLICO  Nº  011/2023,  sem
prejuízo  de  outros  que  venham  a  ser  posteriormente
estabelecidos:
I.  O comerciante deve residir  na ilha e apresentar  carteira  de
morador permanente;
II. Ser proprietário único do negócio informal ou ter como única
fonte de renda o negócio informal;
III. Participar de forma ativa e presente no exercício da atividade.
§1º Em  caso  de  descumprimento  dos  critérios  acima,  a
Autorização do trabalhador informal não será concedida ou será
revogado mediante prévia notificação, concedendo-se prazo para
apresentação de razões de defesa.
§2º A  Autorização  possui  caráter  PESSOAL  E
INTRANSFERÍVEL, sendo expressamente PROIBIDA A VENDA,
A CESSÃO  OU  ALUGUEL da  Autorização,  o  que,  uma  vez
constatado,  culminará  na  sua  cassação,  sem  prejuízo  da
aplicação das  demais  penalidades  legal  e  administrativamente
estabelecidas.
§3º Os trabalhadores informais cadastrados não poderão deixar
de  exercer  a  atividade  durante  45  (quarenta  e  cinco)  dias
consecutivos,  sob  pena  de  revogação  da  Autorização,
ressalvados  os  casos  fortuitos  e  de  força  maior  devidamente
justificados junto à Autarquia.
Art. 4º O requisito para autorização e exercício referente a fonte
única  de  renda  é  atrelado  ao  credenciado  habilitado  para
exercício  no  trabalho  ambulante  informal,  conforme respectivo
Edital de Chamamento Público e esta Portaria Regulamentadora.
§1º O requisito para verificação, no ato de inscrição, do exercício
da atividade remunerada do cônjuge é atrelada a verificação de
constituição de sociedade empresária ou equivalentes em que o
interessado ao credenciamento participe.
§2º O  eventual  exercício  de  atividade  remunerada  pelos
cônjuges/companheiros  não influi  na autorização para trabalho
informal ambulante nas praias de Fernando de Noronha, desde
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que  a  atividade  ambulante  do  titular  da  autorização  continue
como sua única fonte de renda.
Art. 5º Na ocorrência de futuras solicitações, em sendo publicado
novo Chamamento Público,  serão,  obrigatoriamente,  utilizados,
para fins  de desempate,  os  seguintes  critérios  para decisão e
emissão da autorização:
1. Solicitante com idade mais elevada;
2. Tempo de atividade;
3. Sorteio.
Art. 6º O exercício de comércio ambulante nas praias da Área de
Proteção Ambiental Estadual de Fernando de Noronha – APA/FN
observará, obrigatoriamente, ao seguinte quantitativo máximo de
vagas por praia:
a) Praia do Bode
02 (dois) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada; e,
02 (dois) trabalhadores informais habilitados para venda de água,
água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas com
frutas.
b) Praia da Cacimba do Padre
07 (sete) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada; e,
07 (sete) trabalhadores informais habilitados para a venda de e
água, água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas
com frutas.
c) Praia do Cachorro
03 (três) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada; e,
04 (quatro) trabalhadores informais habilitados para a venda de
água, água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas
com frutas.
d) Praia da Conceição
10 (dez) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada;
01 (um) trabalhador informal habilitado para o aluguel de 08 (oito)
conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada (PCD);
e,
12 (doze)  trabalhadores informais  habilitados para a venda de
água, água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas
com frutas.
e) Praia do Meio
03 (três) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada; e,
03 (três) trabalhadores informais habilitados para venda de água,
água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas com
frutas.
f) Praia do Porto
05 (cinco) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de
08  (oito)  conjuntos  de  guarda-sóis  com  04  (quatro)  cadeiras
cada;
02  (dois)  trabalhadores  informais  habilitados  para  a  venda  de
água, água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas
com frutas; e,
02 (dois)  trabalhadores informais habilitados para o aluguel de
equipamentos de esportes aquáticos (stand up, paddle, snorkel e
pé de pato, coletes).
g) Praia do Boldró
02 (dois) trabalhadores informais habilitados para o aluguel de 08
(oito) conjuntos de guarda-sóis com 04 (quatro) cadeiras cada; e,
02  (dois)  trabalhadores  informais  habilitados  para  a  venda  de
água, água de coco e bebidas alcoólicas, incluindo as elaboradas
com frutas.
§1º Os trabalhadores informais autorizados poderão exercer ATÉ
02 (DUAS) atividades, dentre as indicadas no § 2º do art. 2º, sem
exceções,  devendo  observar  o  resultado  do  Chamamento
Público e o estipulado na Autorização.
§2º Para a atividade de aluguel de guarda-sóis, fica autorizado,
no máximo, o número de 08 (oito) conjuntos de guarda-sóis, com
04 (quatro) cadeiras cada.
§3º De  acordo  com  a  realidade  de  cada  local,  a  critério  da
Administração,  excepcionalmente,  o  número  máximo  de
conjuntos de guarda-sóis e/ou comércio de bebidas poderá ser
dividido  entre  os  candidatos  habilitados  para  cada  Praia  do
presente Credenciamento.
§4º Os trabalhadores informais devem padronizar os sombreiros
e/ou guarda sóis na cor marrom claro, ou cor próxima a cor da
areia.
§5º Os  trabalhadores  informais  cadastrados  deverão  trabalhar
uniformizados e usando o crachá de identificação fornecido pela
Autarquia.
§6º Devido à impossibilidade de trabalho em razão da ausência
de faixa de areia  na Praia do Cachorro durante os  meses de
Novembro a Março, os ambulantes credenciados para essa área
poderão, previamente autorizado pela Administração, exercer as
suas  atividades  nas  praias  do  Bode,  do  Meio  ou  Boldró,
considerada a ordem de classificação para escolha entre eles,
sendo 01 (um) em cada Praia.
Art. 7º A disposição pelos credenciados dos sombreiros/guarda-
sóis nas Praias da APA de Fernando de Noronha deverá respeitar
o determinado pela ATDEFN.
§1º A  instalação  do  sombreiro  e/ou  guarda-sol  deverá  ser
realizada  no  momento  em  que  o  cliente  for  utilizá-lo,  sendo
inicialmente permitida a  montagem de 3  (três)  guarda-sóis  ao
início do expediente, mantendo, destes, dois 2 (dois) sombreiros
a título de “stand by”.
§2º Apenas quando um dos 03 (três) guarda-sóis for ocupado, o
credenciado  poderá  instalar  outro,  mantendo  sempre  o  limite
máximo de 02 (dois) guarda-sóis em “stand by”, respeitando-se
sempre o limite da sua autorização.
§3º Especificamente para a Praia do Cachorro, será permitida a
montagem  de  2  (dois)  guarda-sóis  ao  início  do  expediente,
mantendo 2 (dois) guarda-sóis a título de “stand by”, devendo ser
observado o disposto no parágrafo 2º.
Art.  8º As atividades de comércio nas praias serão permitidas,
exclusivamente, no horário compreendido entre as 7h e as 19h.
Art.  9º Os trabalhadores informais,  conforme as especificações
do Edital  de Credenciamento,  poderão dispor  de até 03 (três)
ajudantes, de acordo com a realidade de cada local, a critério da
Administração.
§1º Antes do início das atividades, deve o credenciado realizar o
cadastramento  do  ajudante  junto  a  esta  Administração,
observando as exigências que seguem:
I- Pelo menos 1 (um) ajudante deverá ser morador permanente,
condição  para  seu  cadastro  junto  a  Administração,  em
conformidade com os Editais de Chamamento Público;
II- Até 2 (dois) dos ajudantes permitidos poderão ser cadastrados
a  partir  do  atendimento  de,  pelo  menos,  um  dos  critérios
definidos pela Administração, quais sejam:
a)  Ser  morador(a)  permanente,  devendo  apresentar  original  e
cópia da carteira de morador(a) permanente; ou



Poder ExecutivoAno CII • Nº 168 Recife, 12 de setembro de 2025

CERTIFICADO DIGITALMENTE

b)  Ser  morador(a)  temporário,  devendo  apresentar  original  e
cópia da carteira de morador(a) temporário; ou
c) Ser prestador(a) de serviços para pessoa física devidamente
autorizado para atividades no Distrito Estadual de Fernando de
Noronha,  tendo  como responsável  junto  ao  setor  migratório  o
Credenciado para o qual será ajudante.
§2º A autorização  para  ajudantes  se  submete  a  verificação,  a
qualquer  tempo,  junto  aos  setores  do  Controle  Migratório,
Arrecadação, ou quaisquer outros da Autarquia, para habilitação
ao exercício.
§3º Na necessidade de novo ajudante ou diante da mudança de
ajudante já cadastrado, deverá ser realizada a atualização junto a
Autarquia,  respeitando  o  limite  de  3  (três)  ajudantes  por
credenciado  e  pelo  menos  1  (um)  ajudante  deverá
obrigatoriamente ser morador permanente.
§4º Deverá ser confeccionado o devido crachá para o ajudante,
devendo  este  seguir  todas  as  regras  determinadas  ao
credenciado,  estando sujeito as mesmas penalidades em caso
de cometimento de infrações.
Art. 10º É proibido aos trabalhadores informais:
I  –  a  moradia,  a  qualquer  título,  ou permanência para fins  de
dormitório em seu estabelecimento comercial;
II – utilizar-se da vegetação do local como ponto de apoio para a
guarda de objetos, amarrações, sendo vedada qualquer forma de
interferência na flora das praias;
III  –  fazer  uso de buzinas,  alto-falantes,  toque de músicas ou
qualquer  outro  instrumento  sonoro  que  venham  perturbar  o
sossego dos frequentadores das praias e da fauna local;
IV  –  comercializar  produtos  ou  serviços  diferentes  dos
autorizados nesta regulamentação.
Art. 11 O trabalhador informal é responsável pela conservação e
manutenção de seu material de trabalho, bem como da área da
praia que ocupa.
§1º Após  encerramento  das  atividades,  o  material  de  trabalho
deverá  ser  diariamente  acondicionado  pelo  responsável,
exclusivamente no local indicado em cada praia pela Autarquia e
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade -
ICMBio, locais conhecidos como “guarderias”.
§2º As guarderias, compostas por tendas individuais com sistema
próprio de fechamento, deverão, ser padronizadas nos mesmos
moldes dos sombreiros e/ou guarda sóis, na cor marrom claro, ou
cor próxima a cor da areia ou verde dependendo do local onde
estarão instaladas.
§3º Os locais para instalação,  modelos e cores das guarderias
deverão ser autorizados previamente pela ATDEFN e ICMBio;
Art.  12 Os resíduos sólidos,  inclusive materiais  descartáveis  e
recicláveis,  gerados  em  virtude  das  atividades  de  comércio,
deverão ser acondicionados em coletores próprios, atendendo-se
às  determinações  dos  órgãos  competentes,  devendo  ser
transportados  até  os  coletores  públicos  para  recolhimento  no
serviço de coleta diária.
Parágrafo único. Todas os comerciantes deverão classificar os
resíduos sólidos em orgânicos e secos.
Art.  13 É  responsabilidade  dos  comerciantes  orientar  seus
usuários quanto a proibição de interação com os animais, sendo
vedado  perseguir,  molestar  e  retirar  os  organismos  da  vida
marinha,  devendo  atentar,  sobretudo,  para  os  mais  visados,
quais  sejam,  aves,  baleias,  golfinhos,  tartarugas,  tubarões  e
caranguejos.
Art.  14 Sobre  as  atividades  realizadas  pelos  trabalhadores,
incidirão as taxas pertinentes relativas a execução dos serviços
prestados.
Art.  15 A infração  a  qualquer  dispositivo  da  presente  Portaria
importará na aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência por escrito;
b) notificação e multa;
c) apreensão de equipamentos e materiais;
d) interdição da atividade;
e) encerramento da atividade;
f) revogação da autorização.
Parágrafo  único: Na  aplicação  de  quaisquer  das  penalidades
será previamente garantido o exercício  do direito  de defesa e
interposição de recursos administrativos por parte do infrator.
Art. 16 A fiscalização das atividades dos trabalhadores informais
das praias de Fernando de Noronha serão realizadas conforme
Procedimento  Operacional  Padrão,  sob  responsabilidade  do
setor de Divisão de Fiscalização e Defesa Civil.
§1º Nas  ações  de  fiscalização,  a  Autarquia  deverá  buscar,
sempre que possível,  o  apoio institucional  de outros  órgãos e
entidades do Poder Público, a exemplo da Agência Estadual do
Meio  Ambiente  de  Pernambuco  –  CPRH,  do  Instituto  Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, e da força
policial por meio da Secretaria de Defesa Social  do Estado de
Pernambuco.
Art. 17 Diante do surgimento de novas vagas para praias da APA
de Fernando de Noronha devido a cassação de autorização por
descumprimentos  as  normativas  vigentes  ou  demais  fatores,
poderá  ser  realizado  novo  chamamento  para  cadastro  de
reserva.
§1º O  chamamento  de  reserva  deverá  manter  as  regras  de
inscrição  dos  Editais  e  Portarias  que  habilitaram  os  demais
credenciados.
§2º Não haverá, salvo estipulado em Portaria ou norma distrital,
aumento da quantidade de autorizações permitidas, somente o
preenchimento das vagas ociosas.
§3º Após análise pelos setores competentes da Autarquia, será
permitido  rever  a  quantidade  de  sombreiros/guarda-sóis  por
trabalhador  informal,  dividindo  entre  os  candidatos  habilitados
para cada Praia, mantendo-se, no entanto, a quantidade máxima
por Praia.
Art. 18 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e
revoga  disposições  em  contrário,  em  especial  a  Portaria
AG/ATDEFN nº 011/2025.

VIRGÍLIO DE ALMEIDA IGNÁCIO DE OLIVEIRA
Administrador Geral
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